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No recente acórdão TCUn.º754/2015–Plenário, houve expressa determinação para que a Administração Pública instaure processo com 
vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002 tanto na licitação 
quanto nocontrato. 
 

Nesse contexto, alerta–se para que a licitante analise detalhadamente o Edital(eanexos) para formular proposta/lance firme e possível de 
cumprimento. 
 

A prática injustificada de atos ilegais, v. g.: não manter a proposta, deixar de enviar documentação exigida, fazer declaração falsa, não 

assinar o contrato e etc., sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a penalidades, as quais 

serão apuradas em regular processo administrativo. 

LICITAÇÃO COM ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

PREGÃO ELETRÔNICO 
CONSELHO DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 07/2021 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de Engenharia e 
Agrtonomia do Acre – CREA-AC, por meio da Coordenadoria Comissão Permanente de Licitaçao, 
sediada na cidade de Rio Branco- Ac, Rua Isaura Parente, 3085 – Conjunto Tangará – CEP 
69915-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de 
maio de 2005, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 
01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro 
de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão: 09/02/2021 

  Horário: 10:30 (horário de Brasília- DF).  

Local: COMPRASNET – www.comprasgovernamentais.gov.br 
 
 

 
 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
contratação de Pessoa Jurídica especializada na administração, gerenciamento, 
emissão, distribuição e fornecimento de documentos de legitimação, na forma de 
cartão eletrônico, magnético ou de similar tecnologia, equipado com microprocessador 
com chip eletrônico de segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos servidores 
do CREA-AC para uso do benefício alimentação, em conformidade com a legislação 
trabalhista e com o Plano de Cargos, Carreiras e Salários do CREA-AC, aprovado na 
1ª  Sessão Extraordinária da Diretoria, realizada em 03 de fevereiro de 2020, Decisão 
03/2020, conforme as especificações técnicas constantes no Termo deReferência. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

FUNCIONÁRIOS 

CUSTO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MENSAL 

Nº DE 

CRÉDITOS/ANO 

VALOR 

ANUAL 

TX 

MÁXIMA  

ADM. % 

1 

Fornecimento de vale-

alimentação através de 

cartão com chip 

eletrônico de 

segurança, com a 

finalidade de ser 

utilizado pelos 

funcionários do CREA-

AC para uso do 

benefício alimentação 

UN 37 300,00 11.100,00 12 133.200,00 

 

 
 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do Item,observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Modo de disputa: “ aberto”.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas com a prestação dos serviços de que trata o objeto deste 
instrumento estão a cargo dos elementos orçamentários: 6.2.2.1.1.01.04.01.002 
Programa de Alimentação ao Trabalhador - Pat. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

3.2. O   cadastro   no   SICAF   poderá   ser   iniciado   no   Portal   de   Compras   do   
Governo   Federal,   no     sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de 
Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – 
Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

https://sei.ufms.br/sei/www.comprasgovernamentais.gov.br
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identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1.  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1.   Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º 
da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1.1.  Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3.       estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos                                                                                      para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário). 

 

4.4.   Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1.   que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1.  nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. . que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
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definidos no Edital; 

4.4.3.   que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.4.  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.5.  que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.4.6.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.7.   que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento 
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991 

4.4.8.  que cumpre os requisitos do Decreto  n. 7.174, de 2010, estando apto a 
usufruir dos critérios de preferência   

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 
 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 
dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 

5.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
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5.7. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances. 

5.10.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.10.1. Valor unitário e total do item; 

5.10.2.  Marca; 

5.10.3. Fabricante; 

5.10.4.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 
órgão competente, quando for o caso; 

5.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.12.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.13. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário); 

5.15.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
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contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência. Não será aceito o termo “conforme edital” ou qualquer 
outro que não a descrição do objeto. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

6.8.   O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. 

6.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

6.9.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

6.13.  Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes. 

6.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

6.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 
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pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.16.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.17.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance 
de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

6.20.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.22. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.23.  Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances 
equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação 
pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

6.24. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens fornecidos: 

6.24.1. no país; 

6.24.2. por empresas brasileiras; 

6.24.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

6.24.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

6.25. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate. 
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6.26. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido 
melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

6.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6.29. Os licitantes devem permanecer logados e quando convocados pelo chat para 

negociação do valor, ou envio da proposta final devem responder o pregoeiro em no 

máximo 20 min, sob pena de desclassificação.  

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 
de desclassificação. 

7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para 
tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for 
o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
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7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.10.  Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3.  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4.  Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

8.1.6.   Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.1.7.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 

 

                                                                     
                                                       SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA-AC 

 
 

 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 
disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 
de 2018. 

8.2.1.  O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 
data prevista para recebimento das propostas; 

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 

§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 
SICAF. 

8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio 
oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 
convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que 
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação. 

8.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação 
relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a 
Qualificação Econômico- Financeira, nas condições descritas adiante. 

8.6. 8.6 Habilitação jurídica: 

8.6.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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documento comprobatório de seus administradores; 

8.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

8.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 

8.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

8.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o 
objeto contratual; 

8.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.7.9. quando a licitação contiver a previsão de subcontratação, conforme art. 7º do 

Decreto n. 8.538, de 2015  licitante melhor classificada deverá, também, 
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apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução 

do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.8. 8.8 Qualificação econômico-financeira: 

8.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

8.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.8.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.8.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-
se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

8.8.2.3. 8.8.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil- financeira, conforme dispõe 
o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.8.3. 8.8.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)/(PASSICO CIRCULANTE + 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 

 

SG = (ATIVO TOTAL)/(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 
 

LC = (ATIVO CIRCULANTE)/(PASSIVO CIRCULANTE) 

8.8.4. 8.8.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 
e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente. 

8.9. 8.9 Qualificação Técnica: 

8.9.1.  Atestado(s) expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove 
a prestação de serviços compatível em características e quantidades com o objeto deste 
Pregão, informando dados da contratação (Número do contrato e vigência) se houver; 

8.9.2. Certidão que comprove o devido credenciamento, em vigência, no Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT), do Ministério doTrabalho. 

. 
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9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
até 02 (duas) horas (preferência até 30 min), a contar da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 
caso, será concedido o prazo de trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. 1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

11.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme 
regras constantes do Termo de Referência. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
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Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 03 (três) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela 
Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, consulta prévia ao CADIN. 

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 

a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços. 

14.8. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar 
que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 
recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a 
ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem 
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prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

15. DO REAJUSTE 

15.1. O reajuste só poderá ser solicitado após 12 meses da contratação; 

15.2. Se dará por índices pré-estabelecidos, como o INPC, ou demais índices equivalentes. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Conforme nomeaçao posterior designado atraves de portaria pela presidência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. A  Caberá à CONTRATADA a execução e o fornecimento do objeto deste Contrato 

conforme condições abaixo   

17.1.1. Parágrafo Primeiro: Os cartões, equipados com chip, deverão ser fornecidos com 

senha individual, nominais aos beneficiários que o CREA-AC indicar, para crédito dos 

benefícios de assistência alimentar e débitos conforme utilização em estabelecimentos 

conveniados. 

17.1.2. Parágrafo Segundo: Os dados cadastrais iniciais dos beneficiários (nome, CPF, 

opção do benefício, valor de carga, local de entrega dos cartões), bem como quaisquer 

informações necessárias para emissão do(s) cartão(ões), serão carregados para o 

sistema informatizado da CONTRATADA, sem interferência do CREA-AC, sendo a 

única obrigação deste a de enviar as informações em arquivo .txt, .doc ou .xls cujo 

leiaute deverá ser fornecido pela CONTRATADA. 

17.1.3. Parágrafo Terceiro: A primeira emissão de cartões será feita no prazo de 10 
(dez) dias úteis contados a partir do envio do cadastro inicial de beneficiários 
apresentado pelo CREA-AC. 

17.1.4. Parágrafo Quarto: A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a 
qualquer tempo pelo CREA-AC, diretamente no site da CONTRATADA ou 
juntamente com o arquivo de pedidos mensal, devendo, em qualquer caso, as 
informações serem carregadas para a base de dados da licitante, de forma 
automática, permanecendo à disposição do CREA-AC para consultas e/ou 
alterações. 

17.1.5. Parágrafo Quinto: Os custos de emissão, fornecimento e entrega dos cartões, 
assim como os de manutenção do sistema informatizado e quaisquer outras 
despesas, deverão estar inclusos na Taxa de Administração contratada, não 
implicando quaisquer ônus extras para o CREA-AC ou para os beneficiários. 

17.1.6. Parágrafo Sexto: A CONTRATADA deverá realizar o fornecimento de 
segunda via dos cartões em caso de perda, furto, extravio ou desgaste natural, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, com a devida transferência do saldo 
remanescente de benefícios para o novo cartão. 

17.1.7. Parágrafo Sétimo: Será admitida a cobrança de taxa para reemissão de 
cartão, no valor máximo de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos) por cartão. 

17.1.8. Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA deverá fornecer aos beneficiários todas 
as orientações e instruções sobre o benefício e sobre a utilização dos cartões. 

17.1.9. Parágrafo Nono: A CONTRATADA obriga-se a manter padrão elevado de 
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qualidade e segurança no processo de impressão, crédito nos cartões e 
disponibilização de senhas, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude. 

17.1.10. Parágrafo Décimo: A validade do cartão será de no mínimo 01 (um) ano a 
contar da data de emissão. 

17.1.11. Parágrafo Décimo primeiro: A quantidade de beneficiários, o valor mensal do 
benefício, o valor total mensal estimado e o valor total anual estimado poderão 
sofrer variação ao longo da vigência do presente Contrato, em função das 
necessidades do CREA-AC, sendo que tais alterações não representarão 
modificação nas condições contratuais. 

17.1.12. Parágrafo Décimo segundo: A entrega de cartões deverá ocorrer no seguinte 
endereço: 

17.1.12.1. Conselho de Engenharia e Agronomia,  Rio Branco- Ac, Rua 
Isaura Parente, 3085 – Conjunto Tangará – CEP 69915-000.            .  

17.2. As demais  obrigações da Contratante e da Contratada estão estabelecidas no Termo 
de Referência. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. Mediante a prestação dos serviços/entrega dos produtos, o pagamento será feito no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contado da data de protocolo da nota, desde que 
atestada e liberada pelo fiscal.  

18.2. O CREA/AC efetivará a atestação da nota fiscal/fatura no prazo de 3 (três) dias úteis 
contados do seu recebimento ou procederá à devolução quando aquela se encontrar 
em desacordo ao pactuado. 

18.3.  A nota fiscal/fatura deverá ser acompanhada dos documentos que comprovem a 
sua regularidade fiscal, compreendendo INSS, FGTS, Receita Federal/ Municipal, 
Dívida Ativa da União e CNDT. 

18.4. A nota fiscal/fatura, que será emitida sem rasura, legível, em nome da Contratante, 
CNP, da qual constará o número do contrato e as informações para crédito em conta 
corrente: 

18.5. Nome e número do banco, nome e número da agência e número da conta; 

18.6.  A primeira via do documento fiscal de eventual fornecedor; 

18.7.  Os documentos de comprovação de serviços executados por terceiros, da 
execução dos serviços, e quando for o caso, do comprovante de sua entrega. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
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19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

19.1.3. apresentar documentação falsa; 

19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.6. não mantiver a proposta; 

19.1.7. cometer fraude fiscal; 

19.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente 

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

19.4.3. multa moratória de 1% (UM por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (TRINTA) dias; 

19.4.4. multa compensatória de 10% (DEZ por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

19.4.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 

19.4.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.4.7. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

19.4.8. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.4.9. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
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19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

19.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

19.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl@creaac.org.br, pelo fax, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua 

Isaura Parente, 3085, Estação Experimental, Rio Branco – AC. CEP 69915-000. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação.  

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 
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20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

21. DAS DISPOSIÇÕESGERAIS 

21.1. A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 
seus anexos, pois a simples participação no certame implica aceitação 
incondicional de seus termos, bem como representa o conhecimento integral do 
objeto em Licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 
qualquer pormenor. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Rio Branco –AC. 

21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

21.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

21.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
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afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

endereço Rua Isaura Parente, 3085, Estação Experimental, Rio Branco – AC, nos dias 

úteis, no horário das 08:00 horas às 13:30 horas (horário local), mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 

21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.14.1. Anexo I - Termo de Referência  

21.14.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços  

21.14.3. Anexo III - Minuta de Contrato  

21.15. Em cumprimento ao Art. 3º da Lei 10.520, incisos I a IV e Decreto 5450, Art. 
8º, incisos de I a VII, designo como pregoeiro(a) para este certame, o(a) Servidor(a) 
Acelon da Silva Dias,nomeado(a) pela Portaria nº 014 de 04 de janeiro de 2021. 

 

 
Rio Branco - AC, 07 de janero de 2021. 
 
 

 

 

Carmem Bastos Nardino 

Presidente do CREA-AC 
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                               PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2020 

                                    PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº07/2021 

 

                      ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.  OBJETO: 

1.1. A licitação terá por objeto a contratação de empresa especializada na administração, 
gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão 
eletrônico, magnético ou de similar tecnologia, equipado com microprocessador com chip eletrônico de 
segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos servidores do CREA-AC para uso do benefício 
alimentação, em conformidade com a legislação trabalhista e com o Plano de Cargos, Carreiras e 
Salários do CREA-AC. 
 
1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

FUNCIONÁRIOS 

CUSTO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MENSAL 

Nº DE 

CRÉDITOS/ANO 

VALOR 

ANUAL 

TX 

MÁXIMA  

ADM. % 

1 

Fornecimento de vale-

alimentação através de 

cartão com chip 

eletrônico de 

segurança, com a 

finalidade de ser 

utilizado pelos 

funcionários do CREA-

AC para uso do 

benefício alimentação 

UN 37 300,00 11.100,00 12 133.200,00 

 

 
 

2. MODALIDADES DO BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO: 
 

2.1. O benefício será disponibilizado na seguinte modalidade: 
 

a) Vale-Alimentação: em meio eletrônico, cartão magnético ou de similar tecnologia, equipado 
com chip de segurança, para aquisição de gêneros alimentícios de primeira necessidade, in natura, em 
estabelecimentos comerciais credenciados (hipermercado, supermercado, armazém, mercearia, 
açougue, peixaria, hortimercado, comércio de laticínios e/oufrios, ou similar). 
 

3. JUSTIFICATIVA 

3.2 O cartão-alimentação, pelo seu caráter social deve contribuir de forma definitiva para que os 
empregados da entidade e, no caso particular deste Termo de Referência, para que os servidores do 
CREA-AC adquiram alimentos nos mais variados locais e fornecedores; 
3.3 Para que isto aconteça é necessário que cada servidor disponha de locais adequados, próximos 
ao local de trabalho, também nos demais municípios do Acre, além de outros estados, e ao longo do 
trecho operacional ou às respectivas residências, conforme as suas conveniências, de forma que os 
seus gastos com alimentos, alimentação e locomoção para tais finalidades sejam os menores possíveis; 
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3.4 Os cartões deverão ter obrigatoriamente senha inicial individualizada e aleatória, passível de 
alteração pelo usuário, obedecendo aos padrões técnicos e características físicas que garantam a 
segurança quando da distribuição e da utilização no pagamento das despesas, inclusive contendo “chip” 
eletrônico que garanta maior segurança nas transações, visando reduzir as ocorrências de fraudes, 
falsificações e clonagens de cartões. Exigência está definida na Portaria SIT/DSST nº 03/2012, bem 
como Informativo de Jurisprudência nº 197/2014, publicado pelo Tribunal de Contas da União referente 
ao Acórdão 1228/2014 Plenário, TC 010.211/2014-4; 
3.5 A tecnologia de cartões dotados de microprocessador com chip já vem sendo amplamente 
adotada pelo mercado, notadamente por instituições bancárias e operadoras de cartões de crédito, em 
face das vantagens conferidas aos usuários nas transações eletrônicas, com maior rapidez e segurança 
no combate à fraude e a clonagem, o que não ocorre com os cartões sem essa tecnologia; 
3.6 Considerando as deliberações da 1ª Sessão Extraordinária da diretoria realizada em 3 de 
fevereiro de 2020, onde concede o benefício referente ao benefício de vale alimentação concedido aos 
servidores do CREA/AC, pois o Conselho tem necessidade de contratar serviço de administração e 
gerenciamento de Auxílio Alimentação em benefício de seus servidores, em conformidade com a 
legislação trabalhista, tendo em vista a adequação ao programa PAT – Programa de Alimentação do 
Trabalhador instituído pela Lei 63.21/76 e Decreto nº 5/91. 
 

 

4 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES: 
 

4.2 Os cartões, equipados com chip, deverão ser fornecidos com senha individual, nominais aos 
beneficiários que o CREA-AC indicar, para crédito dos benefícios de assistência alimentar e débitos 
conforme utilização em estabelecimentosconveniados; 
4.3 Os dados cadastrais iniciais dos beneficiários (nome, CPF, opção do benefício, valor de carga, 
local de entrega dos cartões), bem como quaisquer informações necessárias para emissão do(s) 
cartão(ões), serão carregados para o sistema informatizado da contratada, sem interferênciado CREA-
AC, sendo a única obrigação deste a de enviar as informações em arquivo .txt, .doc ou .xls cujo leiaute 
deverá ser fornecido pela contratada; 
4.4 A primeira emissão de cartões será feita no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir do 
envio do cadastro inicial de beneficiários apresentado pelo CREA-AC; 
4.5 A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a qualquer tempo pelo CREA-AC, 
diretamente no site da contratada ou juntamente como arquivo de pedidos mensal, devendo, em 
qualquer caso, as informações serem carregadas para a base de dados da contratada, de forma 
automática, permanecendo à disposição do CREA-AC para consultas e/ou alterações; 
4.6 Os custos de emissão, fornecimento e entrega dos cartões, assim como os de manutenção do 
sistema informatizado e quaisquer outras despesas, deverão estar inclusos na taxa de administração 
contratada, não implicando quaisquer ônus extras para o CREA-AC ou para os beneficiários; 
4.7 Fornecimento de segunda via dos cartões em caso de perda, furto, extravio ou desgaste natural, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, com a devida transferência do saldo remanescente de 
benefícios para o novo cartão; 
4.8 Será admitida a cobrança de valor máximo para emissão/reemissão de cartão de até R$ 1,50 
(um real e cinquenta centavos) conforme pesquisa de mercado; 
4.9 A contratada deverá fornecer aos beneficiários todas as orientações e instruções sobre o 
benefício e sobre a utilização doscartões; 
4.10 A contratada obrigar-se-á a manter padrão elevado de qualidade e segurança no processo de 
impressão, crédito nos cartões e disponibilização de senhas, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação 
oufraude; 
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4.11 A contratada deverá ter estabelecimentos cadastrados em todos os Estados Brasileiros, em 
especial no Estado do Acre. 
4.12 A validade do cartão será de no mínimo 01 (um) ano a contar da data deemissão; 
 
5 SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO DOSBENEFÍCIOS: 
 
5.2 A contratada deverá possuir sistema informatizado acessível ao CREA-AC e aos beneficiários 
através da Internet e que possibilite a execução das seguintesfuncionalidades: 
 

5.2.1.1 Funcionalidades disponíveis aoCREA-AC: 
 

5.2.1.1.1 Inclusão / exclusão/ consulta de beneficiários e seus dados (nome, CPF, tipo e 
valor do benefício, número do cartão, local de entrega do cartão e tipo e valor 
dobenefício); 

5.2.1.1.2 Alteração de cadastro daempresa; 
5.2.1.1.3 Alteração de cadastro dos beneficiários, com os seguintescampos: 

• Nome 
• CPF 
• Tipo e valor dobenefício 
• Número docartão 
• Endereço de entrega docartão 
• Solicitação decartões; 
• Bloqueio decartões; 
• Solicitação de reemissão decartão; 
• Envio de arquivo de pedidos de créditos, em formato.txt, .doc ou.xls, informando 

nome, CPF, valor, tipo de benefício (alimentação/refeição) e local para entrega 
docartão; 

• Solicitação de pedidos individualmente, para funcionárioespecíficoeem 
determinadovalor; 

• Exclusão e alteração debenefício; 
• Acompanhamento do status dassolicitações; 
• Reversão de créditos, sendo possibilitado ao CREA-AC efetuar o estorno de 

valores já creditados; 
• Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos 

conveniados. 

 

5.3 Funcionalidades disponíveis aosbeneficiários: 

 
a) Alteração desenha; 
b) Bloqueio decartão; 
c) Solicitação de reemissão decartão; 
d) Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais 

deutilização; 
e) Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentosconveniados. 

 
5.4 A disponibilização dos créditos nos cartões dos beneficiários deverá ser efetuada em até 5 
(cinco) dias úteis após a solicitação pelo CREA-AC; 
5.5 Os débitos no saldo de benefícios dos cartões devem ocorrer de forma automática, a partir da 
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utilização nos estabelecimentosconveniados; 
5.6 O processamento das informações relativas às operações realizadas com cartão por cada 
beneficiário deverá ser de forma automática quando da efetivação da compra, permitindo a identificação 
pelo usuário do cartão do valor utilizado, data e horário, além do local de consumo, visando a permitir a 
verificação da correta utilização dobenefício; 
5.7 A contratada deverá garantir sigilo dos dados dos beneficiários, sendo vedada a utilização dos 
dados para qualquer outro fim não previsto no respectivocontrato; 
5.8 Além de recargas mensais, poderão ser disponibilizados benefícios a qualquer tempo, mediante 
solicitação do CREA-AC, seja por pedido individual ou carga porarquivo; 
5.9 Os créditos nos cartões ficarão disponíveis para utilização pelo período mínimo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados a partir de sua disponibilização ou utilização, o que ocorrer por último, não 
havendo o bloqueio docartão; 
5.10 A manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de integrar o 
sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, se dará no período mínimo de 
120 (cento e vinte) dias da data da última disponibilização, não havendo o bloqueio docartão. 

 
6 SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE: 
 
6.2 A contratada deverá disponibilizar serviços de atendimento ao cliente (SAC) 24 (vinte e quatro) 
horas, via telefone com discagem direta gratuita, para bloqueio e desbloqueio de cartões e consulta 
desaldo; 
6.3 Para atendimento ao disposto no Termo de referencia, a identificação do beneficiário junto ao 
Serviço de Atendimento ao Cliente deverá ser efetuada mediante fornecimento do número do cartão ou 
do CPF do beneficiário, sem a necessidade de informar quaisquer dados relativos ao CREA-AC ou 
àcontratada. 
 
7 REDE DE ESTABELECIMENTOS CONVENIADOS: 
 
7.2 A contratada deverá manter rede de estabelecimentos credenciados e ativos para a aceitação 
dos cartões de vale alimentação em todos os Estados do Brasil (100%), tendo a empresa que observar 
os seguintes parametros abaixo alem do disposto nesse caput: 
 

7.2.1.1 Em relação ao Estado do Acre, onde está sediado o CREA-AC, devem conter 
estabelecimentos que aceitem os cartões de vale alimentação da empresa contratada 
conforme os parametros abaixo: 

7.2.1.1.1 No Estado do Acre: que haja, no mínimo, 02 (duas) redes de hipermercados, 
05 (cinco) supermercados e 05 (cinco) estabelecimentos dentre açougues, 
padarias e lanchonetes credenciados. 

7.2.1.1.2 Tendo em vista que o CREA/AC possui inspetorias em dois municípios do 
Estado é exigível que a empresa contratada atenda no minimo os municípios 
Rio Branco, Cruzeiro do Sul e Epitaciolândia contendo estabelecimentos 
credenciados.  

7.2.1.1.3 Em Rio Branco:  que atenda no mínimo a maior rede de supermercados local 
(refência Araújo, Mercale, Pague Pouco), e supermercados atacadistas local 
(referência Araujo Mix, Mineirão, Atacadão) .  

7.2.1.1.4 Cruzeiro do Sul: pelo menos dois supermercados (referência Cameli) e 
mercantis  (referência Cohab e Supereconomico). 

7.2.1.1.5 Epitaciolância: pelo menos dois supermercados e mercantis (referência São 
Sebastião e Armazém Paraíba). 
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7.3 A contratada, quando da assinatura do contrato, deverá apresentar a relação da rede de 
estabelecimentos credenciados para fins de comprovação que será analisada pela contratante. 
7.4 Os estabelecimentos conveniados poderão ser substituídos, desde que tal alteração não implique 
a diminuição do número de conveniados e a queda do padrão do serviço, cabendo à contratada fornecer 
relação de estabelecimentos conveniados, sempre que solicitada pelo CREA-AC; 
7.5 A exigência feita no item 7.2. justifica-se pelo fato de que os funcionários e assessores 
administrativos do CREA-AC realizam, constantemente, viagens a trabalho para fora da cidade de Rio 
Branco (capital onde está sediado o Regional), tanto para os municípios do interior do Estado, quanto 
para os demais Estados da Federação, e ainda possui funcionarios nos municipios. Portanto, é 
necessário que o benefício do vale alimentação esteja disponível para estes onde estiverem em razão 
de suas atividades laborativas; 
 
7.6 CONDIÇÃO DE CONTRATAÇÃO: a licitante terá o prazo de 03 (três) dias após a homologação 
dos resultados do certame para apresentar lista com os estabelecimentos credenciados por município, 
dispondo o CREA-AC de 03 (três) dias para inspecionar a listagem com o objetivo de confirmar o 
atendimento da condição referida no item 7.1. O contrato somente será assinado depois que o CREA-
AC validar a listagem; 

 
7.7 A contratada deverá permitir credenciamento, a qualquer tempo, de estabelecimentos comerciais, 
conforme solicitação do CREA-AC. 
 
 
8. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 
 

 
8.2 Caberá à CONTRATADA a execução e o fornecimento do objeto deste Contrato conforme 

condições abaixo: 
 
Parágrafo Primeiro: Os cartões, equipados com chip, deverão ser fornecidos com senha 
individual, nominais aos beneficiários que o CREA-AC indicar, para crédito dos benefícios de 
assistência alimentar e débitos conforme utilização em estabelecimentos conveniados. 
Parágrafo Segundo: Os dados cadastrais iniciais dos beneficiários (nome, CPF, opção do 
benefício, valor de carga, local de entrega dos cartões), bem como quaisquer informações 
necessárias para emissão do(s) cartão(ões), serão carregados para o sistema informatizado 
da CONTRATADA, sem interferência do CREA-AC, sendo a única obrigação deste a de 
enviar as informações em arquivo .txt, .doc ou .xls cujo leiaute deverá ser fornecido pela 
CONTRATADA. 
Parágrafo Terceiro: A primeira emissão de cartões será feita no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados a partir do envio do cadastro inicial de beneficiários apresentado pelo CREA-AC. 
Parágrafo Quarto: A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a qualquer tempo 
pelo CRA-AC, diretamente no site da CONTRATADA ou juntamente com o arquivo de 
pedidos mensal, devendo, em qualquer caso, as informações serem carregadas para a base 
de dados da licitante, de forma automática, permanecendo à disposição do CREA-AC para 
consultas e/ou alterações. 
Parágrafo Quinto: Os custos de emissão, fornecimento e entrega dos cartões, assim como 
os de manutenção do sistema informatizado e quaisquer outras despesas, deverão estar 
inclusos na Taxa de Administração contratada, não implicando quaisquer ônus extras para o 
CREA-AC ou para os beneficiários. 
Parágrafo Sexto: A CONTRATADA deverá realizar o fornecimento de segunda via dos 
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cartões em caso de perda, furto, extravio ou desgaste natural, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, com a devida transferência do saldo remanescente de benefícios para o novo 
cartão. 

Parágrafo Sétimo: Será admitida a cobrança de taxa para reemissão de cartão, no valor 
máximo de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos) por cartão. 
Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA deverá fornecer aos beneficiários todas as orientações 
e instruções sobre o benefício e sobre a utilização dos cartões. 
Parágrafo Nono: A CONTRATADA obriga-se a manter padrão elevado de qualidade e 
segurança no processo de impressão, crédito nos cartões e disponibilização de senhas, a fim 
de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude. 
Parágrafo Décimo: A validade do cartão será de no mínimo 01 (um) ano a contar da data de 
emissão. 
Parágrafo Décimo primeiro: A quantidade de beneficiários, o valor mensal do benefício, o 
valor total mensal estimado e o valor total anual estimado poderão sofrer variação ao longo da 
vigência do presente Contrato, em função das necessidades do CREA-AC, sendo que tais 
alterações não representarão modificação nas condições contratuais. 
Parágrafo Décimo segundo: A entrega de cartões deverá ocorrer no seguinte endereço: 
Conselho de Engenharia e Agronomia,  Rio Branco- Ac, Rua Isaura Parente, 3085 – Conjunto 
Tangará – CEP 69915-000. 
 

9. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
9.2 Os preços contratados, no que diz respeito a taxa de administração cobrada pela 

CONTRATADApoderão sofrer reajuste, visando o reequilíbrio econômico financeiro do Contrato; 
9.3 O reajuste poderá ser iniciado, devendo cumprir as seguintes condições: 

9.3.1 Pela contratada, mediante solicitação ao CREA/AC, devendo apresentar as justificativas dos 
fatos motivadores do desequilíbrio e encaminhar, planilha de composição do novo preço, 
com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente contratados, devendo 
demonstrar quais os itens da planilha de custos; 

9.3.2 Pelo CREA/AC, nos casos em que for verificada a redução do preço praticado no mercado 
ou em decorrência de redução de carga tributária ou de estudos técnicos elaborados 
internamente; 

 

9.4 Em nenhuma hipótese os preços decorrentes de revisão ultrapassarão os praticados no mercado; 

9.5 Os preços revisados não poderão conter aumento da margem de lucro inicialmente pactuada; 

9.6 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, se concedido, ocorrerá através de reajuste a 

partir da data da assinatura do respectivo termo aditivo, considerando o prazo decorrido de 12 (doze) 

meses, a partir da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, 

pela variação, nesse período, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE) ou outro índice equivalente que venha a substituí-lo. 

 
8 ESTIMATIVA DE BENEFICIÁRIOS E VALORES DOS BENEFÍCIOS: 

 

 
Beneficiários 

Valor Mensal do 
Benefício 

Estimativa 
de 
Beneficiários 

Valor Total 
Mensal Estimado 

Valor Total 
Estimado Para 
12 meses 

Colaboradores R$ 300,00 37 R$ 11.100,00 R$ 133.200,00 
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Total: R$ 300,00 37 R$ 11.100,00 R$ 133.200,00 

 
8.2 A quantidade de beneficiários, o valor mensal do benefício, o valor total mensal estimado 
eovalortotalestimado para 12 meses poderão sofrer variação ao longo da vigência do contrato,em 
função das necessidades do CREA-AC, sendo que tais alterações não representarão modificação nas 
condições contratuais. 

 
9 PROPOSTAS: 
9.2 A Taxa de Administração deverá ser proposta em real, com duas casas decimais, que será 
somado ao valor que será consignado nos cartões, conforme Anexo III doEdital – Proposta de Preço; 
9.3 A proposta vencedora será aquela que oferecer a menor Taxa de Administração para o 
benefício, observada, ainda, a taxa máxima admissível, de acordo com o item 8 do presenteanexo; 
9.4 É vedado ofertar taxa de administração de valor negativo, em conformidade com a Portaria 
do Ministério do Trabalho n. 1.287/2017, sendo que a proposta inicial a ser cadastrada no sistema 
Comprasnet e os lances durante a sessão deverão observar as condições do item 8 do Termo de 
Referência; 
9.5 Deverão estar incluídos, no valor de cada encomenda mensal, todos os custos diretos e indiretos 
para a entrega do objeto da contratação, inclusive as despesas com transportes, materiais, mão de 
obra, especializada ou não, seguros em geral, equipamentos, ferramentas, custos de emissão dos 
cartões, sejam eles 1ª via, mudanças de tipo de benefício, custo de instalação de equipamentos de 
carga e recarga de créditos, encargos da legislação social, trabalhista e previdenciária, por quaisquer 
danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de taxas, regulamentos e impostos municipais, 
estaduais e federais, entre outros que sejam necessários para a execução total e completa do objeto da 
contratação, sem que caiba à contratada, em qualquer caso, direito regressivo em relação aoCREA-AC. 

 
10 TAXA MÁXIMA ADMISSÍVEL 

 
8.1.1 A Taxa de Administração mensal máxima admissível para esta licitação é de 0,5% em cima do 
valor total mensal estimado. 
8.1.2 É vedado ofertar taxa de administração de valor negativo, em conformidade com a Portaria 
do Ministério do Trabalho n. 1.287/2017, sendo que a proposta inicial a ser cadastrada no sistema 
Comprasnet e os lances durante a sessão deverão observar as condições do item 10 do Termo de 
Referência. 

 
 

 
11 PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.2 A despesa com a prestação dos serviços de que trata o objeto deste instrumento está a 
cargo dos elementos orçamentários próprios:  

 

6.2.2.1.1.01.04.01.002 Programa de alimentação ao Trabalhador - Pat  

 

12.  PRAZOS  

12.2 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, 
podendo o mesmo ser prorrogado nos termos em que autoriza o artigo 57, inciso II da lei 
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8.666/93;  
 

13.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

( x ) Atestar a nota fiscal/fatura ou devolvê-la, em caso de desacordo ou por descumprimento ao 
pactuado, 
no prazo de 3 (três) dias úteis após o seu recebimento e encaminhando para pagamento, desde que 
cumpridas todas as exigências pactuadas; 
( x ) Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições e prazos estabelecidos no 
instrumento contratual, desde que cumpridas todas às exigências pactuadas; 
( x ) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 
(  x ) Notificar à contratada a ocorrência de serviços executados e/ou ausência destes que estiverem em 
desacordo com instrumento contratual; 
( x ) Fiscalizar os documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, solicitando os originais quando julgar necessário. 
 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

(X) Regularidade conforme os padrões dos processos licitatórios.  
( x ) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas de seus funcionários, tais como: salários; 
seguros; benefícios; encargos sociais e previdenciários; assistência médica e quaisquer outros, em 
decorrência de sua condição de empregadora, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo 
empregatício; 
( x ) Indicar/designar preposto ou empregado para manter entendimento e/ou receber comunicações, 
solicitações ou transmiti-las ao contratante; 
( x ) Atender, por meio de preposto designado, as solicitações do contratante, prestando as informações 
referentes à prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução 
do objeto contratado; 
( x) A contratada deverá providenciar a correção das deficiências apontadas pelo contratante, no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, sob pena de aplicação de sanções; 
( x ) Comunicar ao contratante, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução dos 
serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução; 
( x ) Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões 
justificadoras que serão objeto de apreciação pelo contratante; 
( x ) Manter, durante toda a execução do serviço, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contratação; 
( x ) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto e documento de interesse do contratante, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em 
razão da execução do objeto contratual, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente 
esta determinação; 
( x ) Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de 
que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços, sem consentimento, por escrito, 
do contratante; 
() Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
( x ) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; e 
( x ) Emitir nota fiscal após a realização do serviço. 
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Rio Branco – AC, 05 de janeiro de 2021.  

 

 

 

 

Elaborado por: 

 

 

Janaína Vasconcelos Cunha 

Gerente Administrativo 

 

 

 

 

 

 

 Aprovado:  

 

__________________________________ 

Carmem Bastos Nardino 

Presidente do CREA/AC 
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ANEXO II 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 

                       PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 07/2021 

                                                                ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

FUNCIONÁRIOS 

CUSTO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MENSAL 

Nº DE 

CÉDITOS/ANO 

VALOR 

ANUAL 

TX 

MÁXIMA  

ADM. % 

1 

Fornecimento de 

vale-alimentação 

através de cartão 

com chip 

eletrônico de 

segurança, com a 

finalidade de ser 

utilizado pelos 

funcionários do 

CREA-AC para 

uso do benefício 

alimentação 

UN 37 300,00 11.100,00 12 133.200,00 

 

 

Valor da proposta R$: (em valores numéricos e porextenso). 

Declaro que na proposta de preço estão inclusos todos os custos necessários ao atendimento do objeto, 
inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações trabalhistas e previdenciárias, taxas, transportes, 
garantia, e seguros incidentes ou que venham a incidir sobre o fornecimento. 

Declaro que a empresa atende o Estado do Acre, sendo obrigatório no mínimo conter estabelecimentos 
credenciados nos municípios de Rio Branco, Cruzeiro do Sul e Epitaciolândia conforme item 7.2.1.1 do 
termo de referência.   

 

Informações bancárias para pagamento 

Banco (Nome e Número):   

Agência:   

Conta:   

 

(local) , / /2021 
 
 
 

Carimbo / Assinatura licitante 
 
 

Obs.¹ Ao utilizar os modelos doCREA, substituir os timbres pelos da empresa licitante. 

Obs.² Os modelos são assinados pelos servidor(a) elaborador(a)



 
 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA –OBJETO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021                      

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 07/2021 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO  
 

CONTRATO Nº ......../...... 
 

CONTRATO QUE FAZEM 

ENTRE SI AOCONSELHO 

DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO ACRE E 

A EMPRESA 

...........................................

.................. 
 

 
O Conselho de Engenharia e Agronomia do Acre,  com sede na Rua Isaura Parente.   

Nº. 3.085, Bairro Conjunto Tangará, Rio Branco- AC, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

04.090.403/0001-20, neste ato representada pela Presidente do CREA-AC, 

XXXXXXXXXXXX, XXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXX  residente neste 

Município,doravante denominada CONTRATANTE,  e o(a) 

......................................................  inscrito(a) no CNPJ/MF  sobonº ............................................. , 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 

CONTRATADA,  neste ato representadapelo(a)Sr.(a)

 ....................................................................................................................... .........................

............,  portador(a) da CarteiradeIdentidade nº .................,  expedida pela (o) 

..................,  eCPFnº ............................................................................. ,  

tendoemvista o que consta no Processo nº XXXXXXX e em observância às 

disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

XXXXXXXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

 

O presente contrato tem por objeto a contratação de Pessoa Jurídica especializada 

na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de 



 
 

 

 

documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar 

tecnologia, equipado com microprocessador com chip eletrônico de segurança, com 

a finalidade de ser utilizado pelos servidores do CREA-AC para uso do benefício 

alimentação, em conformidade com a legislação trabalhista e com o Plano de 

Cargos, Carreiras e Salários do CREA-AC, aprovado na 1ª  Sessão Extraordinária 

da Diretoria, realizada em 03 de fevereiro de 2020, Decisão 03/2020, conforme as 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO:  

O CREA pagará ao Contratado os preços previstos em sua proposta, que é parte 

integrante deste contrato. O valor total do contrato é de R$ ____________ 

(______________);  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos preços já estão incluídos mão-de-obra direta e 

indireta acrescida de todos encargos sociais e despesas com seguros de qualquer 

natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, lucros, tributos e demais 

encargos necessários para a perfeita execução dos serviços, bem como as funções 

acessórias e complementares, a seguir dispostas:  

a) créditos e estornos nos cartões eletrônicos alimentação/refeição;  

 

b) emissão da primeira via de cartões eletrônicos, sem custo adicional para 

CONTRATANTE e  seus empregados;  

 

NOTA: Cartões adicionais (segunda via) por motivo de roubo, extravio ou 

danificados serão entregues no mesmo prazo e com custo máximo de R$ ..........(por 

extenso), por cartão.  

 

c) custos diretos, inclusive transporte para entrega no local indicado para entrega, 

bem como o custo decorrente de seguro dos cartões alimentação/refeição;  

 

d) manutenção mensal dos cartões eletrônicos alimentação/refeição;  

 

e) recolhimento dos tributos incidentes sobre os serviços executados pelo 

CONTRATADO;  



 
 

 

 

 

f) mão-de-obra acrescida dos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e suas 

integrações;  

 

g) benefícios e despesas indiretas (BDI);  

 

h) todos os demais encargos que se façam necessários para o fiel cumprimento da 

execução do contrato.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Pelo fornecimento, a CONTRANTE pagará ao 

CONTRATADO, o valor correspondente à soma dos créditos efetuados nos cartões 

eletrônicos, acrescido da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO de ....% (......por cento), 

incidente sobre o valor de cada pedido mensal.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O valor referido na cláusula segunda é estimativo do 

valor total dos serviços, o qual não é garantia de faturamento para o 

CONTRATADO, estando a CONTRATANTE livre para solicitar a quantidade 

produtos/serviços indispensáveis às suas necessidades, até este limite de valor.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

A responsabilidade pela gestão e fiscalização deste contrato caberá aos funcionários 

a seguir designados, cujas atribuições estão definidas nos artigos 72, 73 e 74 do 

Decreto Estadual nº 4.993/2016. Gestor: ________________, portador do RG n° 

____________SSP/PR, CPF/MF nº ______________.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A gestão, fiscalização, bem como o controle e avaliação dos 

serviços prestados pela CONTRATADA no presente instrumento serão exercidas 

pela CONTRATANTE, sem prejuízo da eventual aplicação de penalidades, após o 

devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FONTE DE RECURSOS:  

 

Os recursos para execução do objeto da presente contratação serão adimplidos com 



 
 

 

 

recursos PRÓPRIOS. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS DO CONTRATO:  

O contrato será celebrado pelo período de 12 (doze) meses, tendo sua vigência a 

partir da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 

mediante Termo Aditivo, limitados em até 60 (sessenta) meses, nos termos da 

legislação vigente.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO:  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A documentação fiscal deverá ser acompanhada do 

comprovante da regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado 

do Acre  para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, e 

ainda  com  certificado FGTS, INSS e Justiça do Trabalho, observadas as 

disposições do Termo de Referência.  

 

PRAZO DE PAGAMENTO: O prazo de pagamento dos valores creditados nos 

cartões alimentação e refeição e da taxa administrativa, deverá ser até o 3º dia útil 

do mês subsequente ao mês do crédito e emissão da correspondente nota fiscal / 

fatura.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverão estar inclusos no preço, todas as despesas 

decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

carregamento, descarregamento, fretes, seguros, entre outros;  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação 

dos documentos exigidos, assim como enquanto pender o saneamento das 

irregularidades eventualmente constatadas na Nota Fiscal, na prestação de serviços 

ou cumprimento de obrigações contratuais.  

 

PARÁGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela contratada 

em nome: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE – 

CREA/AC, conforme qualificado no preâmbulo, deste termo. 

 



 
 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES: As partes obrigam-se a adotar todas as providências para a fiel execução 

deste contrato.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem obrigações do CONTRATADO, além das 

demais expressamente previstas neste instrumento e de outras decorrentes da 

natureza do ajuste:  

 

I - Disponibilizar o crédito nos valores informados pela CONTRATANTE, nos cartões 

eletrônicos alimentação/refeição, em até 5 (cinco) dias úteis.  

 

NOTA – os créditos deverão estar disponíveis nos cartões eletrônicos na data 

informada pela CONTRATANTE. 

 

II - Disponibilizar os créditos referentes aos cartões alimentação/refeição por sistema 

eletrônico diretamente no cartão;  

 

III - Entregar os cartões eletrônicos de alimentação/refeição, rigorosamente, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura deste instrumento, na sede do 

CREA-AC, em envelope lacrado e sem ônus para o CREA-AC;  

 

IV - Entregar cartões adicionais (segunda via) por motivo de roubo, extravio ou 

danificados, no prazo de 5 (cinco) dias da solicitação da CONTRATANTE, na sede 

da CONTRATANTE, em envelope lacrado. 

 

V - Entregar à CONTRATANTE cartões eletrônicos alimentação/refeição 

personalizados, mediante aposição em sua face de sua denominação social 

“CREA/AC”;  

 

VI - Disponibilizar um prazo de validade mínima para os cartões, de 12 (doze) 

meses.  

 

VII - Aceitar, a qualquer tempo a opção dos empregados pelo recebimento do crédito 

em cartão alimentação ou refeição, sendo que em nenhuma das hipóteses deve 



 
 

 

 

incorrer em ônus adicional na taxa administrativa.  

 

VIII - Manter sigilo quanto às informações dos empregados da CONTRATANTE, 

contidas na base de dados por intermédio da qual os cartões são gerados e 

desbloqueados, bem como manter na mais completa segurança quaisquer outros 

documentos, arquivos ou relatórios manipulados por empregados, dedicando 

especial atenção à sua guarda e devolvendo-os a CONTRATANTE após o término 

do contrato, se solicitados.  

 

IX - Fornecer garantia contratual de que, sob nenhum pretexto, serão cobrados 

pelos conveniados, ágios, descontos ou taxas adicionais pela utilização do cartão 

alimentação ou refeição dos empregados beneficiários.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das 

demais expressamente previstas neste instrumento e de outras decorrentes da 

natureza do ajuste:  

 

I - Fornecer e disponibilizar ao CONTRATADO, o cadastro atualizado dos 

empregados elegíveis ao recebimento do(s) benefício(s) no mês;  

II - Informar ao CONTRATADO, a data de crédito/recarga, através de solicitação 

eletrônica; III - Permitir ao pessoal do CONTRATADO acesso ao local da entrega 

dos cartões, desde que observadas as normas de segurança;  

IV- Efetuar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nas condições estabelecidas 

neste contrato;  

V - Fornecer, a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 

escrita do CONTRATADO, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar em 

todos os casos omissos;  

VI - Manter entendimentos sempre por escrito. Entendimentos verbais deverão ser 

confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de três dias úteis. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

 

8.1 - Pelo atraso injustificado na execução do contrato, a Administração poderá 

aplicar ao contratado multa administrativa no valor de 0,3% (zero vírgula três 



 
 

 

 

décimos por cento), por dia de atraso, a partir do 1º dia útil da data fixada para o 

início da entrega do produto, até o limite de 6% (seis por cento), calculado sobre o 

valor montante do produto em atraso, sem prejuízo das demais sanções previstas 

neste edital e da rescisão contratual, prevista no § 1º do art. 86, da Lei Federal nº 

8.666/93, precedidas de processo administrativo onde seja assegura a ampla defesa 

e o contraditório; 

 

8.2 -Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar ao 

contratado as seguintes penalidades: 

 

I - Advertência; 

 

II - Multa de 2% (dois por cento) do valor do objeto do contrato; 

 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos (Art. 7º da Lei 

10.520/2002); 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do 

inciso 4º do art. 87, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

8.3 - As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente 

com a multa prevista na letra “b”, nos termos do § 2º do art. 87 da Lei Federal n.º 

8.666/93; 

 

8.4 - Para aplicação da sanção prevista na letra “d” será facultada defesa ao 

interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 

nos termos do § 3º do art. 87 da Lei Federal nº.. 8.666/93; 

8.5 - A Administração poderá rescindir o contrato nas hipóteses do art. 78, bem 

como poderá fazê-lo de forma unilateral nos casos do inc. I do art. 79, ambos da Lei 

Federal nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  



 
 

 

 

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato, por parte da CONTRATADA 

assegurará à CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 77 da Lei 

Federal 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, bem como nos casos citados nos 

artigos 78 e 79 do mesmo diploma legal, sempre mediante notificação, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES  

O contrato poderá ser alterado qualitativamente e quantitativamente, por acordo das 

partes e mediante prévia justificativa da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

Integram o presente contrato, para todos os fins o Edital de Licitação, seus anexos e 

a proposta apresentada pela CONTRATADA durante a licitação.  

 

PARAGRAFO ÚNICO: A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à 

publicação no Diário Oficial da União.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO  

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas judicialmente, no foro 

da cidade de Rio Branco, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. E, por estarem livremente contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA 

firmam este documento, em 3 (três) vias, na presença das testemunhas abaixo 

arroladas para sua validade e eficácia jurídica.  

 

Rio Branco, AC,  ......... de. ........................................... de 2020. 

 

 

 

Enga. Civil Carmem Bastos 

Nardino 

Presidente  

Conselho De Engenharia E 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CONTRATADA 



 
 

 

 

Agronomia Do Acre – CREA/AC 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

TESTEMUNHA: 

 

NOME: 

 

CPF: 

TESTEMUNHA: 

 

NOME: 

 

CPF: 

 


